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APRESENTAÇÃO



INSTITUCIONAL

O Programa Atena projeto nasceu em 2021 ao ser selecionado pelo Fundo Positivo

LGBTQIA+ para  desenvolvimento de um mapeamento de políticas públicas

voltadas para população LGBTI+ nas 27 unidades federativas do Brasil. Em 2023, em

nova parceria, iniciou-se a segunda fase da pesquisa na qual serão investigadas as 27

capitais com o aprimoramento dos indicadores. 

2024



QUEM SOMOS

Realização: Aliança Nacional LGBTI+ e Grupo Arco-Íris de Cidadania LGBT (GAI)

Apoio
Fórum Nacional de Gestoras e Gestores LGBTI+ (FONGES)
Associação da Parada do Orgulho LGBT de São Paulo
Rede Gay Latino
União Nacional LGBT (UNA)
Rede Trans Brasil
Associação Brasileira de Famílias Trans Homoafetivas (ABRAFH)
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EQUIPE EXECUTIVA 2021-2022
Coordenador Geral: Cláudio Nascimento Silva
Pesquisador Líder: Rogerio Barros Sganzerla
Pesquisadora: Paula Ivo Rajão
Pesquisador e Design: Luan Oliveira Silva
Pesquisadora: Bruna Crossetti
Pesquisadora: Dione Xavier de Assis
Design: Thalles Aquino

COMITÊ CONSULTIVO
Toni Reis
Rafaelly Weist
David Harrad
Patrícia Esteves
Valdirene Santos
Julio Moreira

2024

Fase 1: Estados (UF)



EQUIPE EXECUTIVA 2023-2024
Coordenador Geral: Cláudio Nascimento Silva
Pesquisador Líder: Rogerio Barros Sganzerla
Pesquisadora: Paula Ivo Rajão
Colaborador: Guilherme Sena
Colaboradora: Paloma Moreira

2024

Fase 2: Municípios (Capitais)

COMITÊ CONSULTIVO
Toni Reis
Rafaelly Weist
David Harrad
Patrícia Esteves
Valdirene Santos
Julio Moreira



RESULTADOS 2022 (Estados)
Relatório Final com 400 páginas e disponibilização gratuita ao público.
Mais de 1.200 matérias na imprensa e mídias sociais, em especial, uma reportagem na
GloboNews em Pauta e uma entrevista na CNN Rádio em 2023, além de IstoÉ, Terra, Uol,
Congresso em Foco, Agência Brasil, TV Cultura, TV Brasil, Revista Época.
Seminário Nacional de lançamento (mar/23) no Ministério de Direitos Humanos e
Cidadania (MDHC) com a presença de parlamentares, secretários e sociedade civil para a
entrega do Prêmio Atena de melhores políticas públicas para LGBTI+ nos governos estaduais
e o lançamento do Relatório 2022 com material informativo, composto por folder e banner.
Audiência Pública Comissão de Legislação Participativa (CLP) da Câmara dos Deputados
em junho de 2023 a convite da Deputada Erika Kokay para apresentação dos dados e
reflexão de avanços em políticas públicas LGBTI+.
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IMPACTOS 2023/2024 (Estados)

25 Procuradorias do MPF abriram procedimentos administrativos para
monitoramento e aprimoramento das políticas públicas nos estados.
Diversos governos estão buscando a Aliança Nacional LGBT e o Grupo Arco-Íris
para suprir deficiências e melhorar o processo de gestão em políticas públicas
(TO, PR, SC, RS, DFT, SP, RJ, CE, AL, AP, GO, RR, PI)
Elaboração de minutas para institucionalização do Órgão Gestor, Conselho
Estadual e Plano/Programas. 
Audiências com Secretarias Estaduais (TO, SC, PR, RS)
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RESULTADOS 2023 (Capitais) 
2024

Website para depósito e acesso de informações via pdf e dashboards interativos;
https://datalgbti.com.br/atena
Aprimoramento da metodologia: incorporação de indicadores sobre inclusão,
qualificação, transparência, publicações, prestação de contas, impacto social, entre outros. 
Dossiê completo com 400 páginas de informações detalhadas das políticas públicas
institucionalizadas em cada capital;
Mapas individuais para visualização das informações de cada estado/capital;
Relatórios com informações detalhadas de cada estado/municípios;
Análises inferenciais: além do diagnóstico, compreender o impacto social da
institucionalização das políticas públicas LGBTI+ por meio de análises estatísticas.



METODOLOGIA
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METODOLOGIA

Visando a construção de um cenário mais igualitário no enfrentamento da
discriminação e promoção da cidadania LGBTI+, foi necessária a criação de
indicadores a fim de mensurar e qualificar a atividade dos órgãos, bem
como conseguir compará-los entre os estados. Além da busca ativa de
informações via sites oficiais, tais como Assembleias Legislativas, Imprensa
Oficial, Casa Civil, Secretaria de Planejamento e Secretaria de Fazenda,
foram solicitados, a todas as 27 UFs informações via Portal da
Transparência, com base na Lei de Acesso à informação (LAI).
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PILARES
2024

EFICIÊNCA
Proporção dos recursos
utilizados para alcançar

os objetivos

EFETIVIDADE

Capacidade de produzir
efeitos/impactos no

longo prazo

INSTITUCIONALIZAÇÃO

EXECUÇÃO

DIFUSÃO

Conselho

Plano e Programa

Órgão Gestor

EFICÁCIA

Capacidade de atingir
objetivos e resultados

pretendidos

Indicadores

Justiça e
Cidadania

TR
IP

É 
D

A
 C

ID
A

D
A

N
IA

Minimizar os custos sem
comprometimento da

qualidade

ECONOMICIDADE

Mede >

Fundamenta

EIXOS

Sociedade/
Setorial

Mede >

 Avalia >

Mede >

Mede >

 Avalia >

 < Avalia 

 < Avalia 



Etapas Analíticas
1.

Documental
Busca ativa de

informações via sites
oficiais, tais como

Assembleias Legislativas,
Imprensa Oficial, Casa

Civil, Secretaria de
Planejamento e

Secretaria de Fazenda.

2. 
Matricial

3. 
Setorial

4. 
Relatório Final

Sistematização,
interpretação, análise e

apresentação gráfica
dos dados coletados em

Relatório Final com
informações descritivas,

mapas e boas para
políticas LGBTI+.

Envio de questionário
via Portal da

Transparência para
todas as 27 UFs para ser
preenchido online por
reprsesentantes dos
órgãos públicos do
sistema matricial.

Envio de questionário
via Portal da

Transparência para
todas as 27 UFs para ser
preenchido online por

reprsesentantes de
órgãos públicos

setoriais.
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Órgão gestor Conselho Plano e Programa

TRIPÉ DA CIDADANIA LGBTI+
Políticas de estratégia matricial

Fiscalização,
acompanhamento,

fiscalizção e avaliação
de políticas públicas

para a população
LGBTI+.

Propiciar subsídios
para a construção e
implementação de
políticas públicas

LGBTI+.

Planeja, formula,
coordena e monitora

políticas públicas
LGBTI+.

06
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POLÍTICAS PÚBLICAS
Políticas com ação setorial

Cultura

Esporte 
e Lazer

Administraão
Penitenciária

Trabalho 
e Renda

TurismoSaúde Segurança pública

Educação Assistência Social e
Direitos Humanos

07
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INDICADORES
Órgão gestor Conselho Programa Plano

A. Resistência (x2)
B. Rigidez (x3)

C. Transparência
D. Status

E. Articulação
F. Especificidade (x2)

G. PPA 2020-2023 (x3)
H. LOA 2022 (x2)
I. Estrutura física
K. Estabilidade

A. Resistência (x2)
B. Rigidez (x3)

C. Transparência
D. Status

E. Participação
F. Publicidade

G. Periodicidade
H. Estrutura física
I. Estabilidade (x2)

J. LOA 2022

A. Resistência (x2)
B. Rigidez (x3)

C. Status
D. Sucesso (x3)

E. Transparência

F. Rigidez (x2)
G. Status

H. Transparência
I. Estrutura física

J. Regionalização (x2)
K. PPA 2020-2023 (x3)

L. LOA 2022 (x2)
M. Monitoramento (x2)

N. Publicização (x3)
O. Denúncias (x3)

P. Estabilidade (x2)
Q. Especificidade

16
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RESULTADOS GERAIS
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RESPOSTAS ÀS SOLICITAÇÕES

17
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ÓRGÃO GESTOR
2024



CONSELHO ESTADUAL

0911

2024



PLANO E PROGRAMA 

0912
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TRIPÉ DA CIDADANIA (VISÃO GERAL)
2024



JUSTIÇA E CIDADANIA
Leganda: 5. Lei;  4. Decreto; 3. Resolução/Portaria; 2. Demais atos normativos; 1. Sem normativa/Sem informação
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Recomendações específicas

Planos Estaduais LGBTI+ 

Estimular a rigidez em Decreto/Lei (atual 8)

Programas Estaduais LGBTI+

Estimular a implementação em Decreto/Lei (atual 6)

Conselhos Estaduais LGBTI+

Estimular a criação (MG, MT, PR, RO, SC, TO)

Órgão Gestor LGBTI+ 

Estimular a resistência em Coordenações e Superintendências (atual 2)

Estimular a articulação com outros órgãos estaduais (MP, DP, PC, TJ, AL)

2024
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RESULTADOS
DISTRITO FEDERAL
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POLÍTICAS PÚBLICAS MATRICIAIS

ORÇAMENTO ESPECÍFICO
PPA 2020-2023: 2 METAS

Decreto DF nº 34.320/2013

Coordenação de
Diversidade Sexual

INDICADORES DE
POLÍTICAS PÚBLICAS (1-5)

3,82

2,86

1,56

Órgão Gestor

Conselho estadual

Plano/Programa

Decreto DF nº 38.025/2017

Comitê
Intersetorial de
Promoção dos
Direitos LGBT

I. Decreto DF nº 28.823/2008
II. Decreto DF nº 33.207/2011

Conferências
Estaduais LGBTI+

Decreto DF nº 38.292/2017

Conselho
LGBTI+

Programa
Distrital LGBTI+

Decreto DF nº 28.824/2008

2024



Resistência: Tipo de estrutura (Peso 2)
Atual: (3) Coordenação
Ideal: (5) Secretaria ou Subsecretaria

Rigidez: hierarquia da normativa (PESO 3) 
Atual: (4) Decreto nº 34.320/2020.
Ideal: (5) Lei Complementar ou Ordinária

Articulação: termos de parceria efetivados
Atual: (1) um ou nenhum termo de parceria efetivado
com MP, DP, PC, PM ou AL
Ideal: (5) parceria efetivada com MP, DP, PC, PM, AL (5/5)

INDICADORES DE
POLÍTICAS PÚBLICAS (1-5)

3,82

2,86

1,56

Órgão Gestor

Conselho estadual

Plano/Programa

ÓRGÃO GESTOR (1)
2024



Transparência: disponibilização das informações
para acesso público
Atual: (3) Não possui portal próprio nem página
específica, mas as informações são acessíveis por
outros órgãos públicos. 
Ideal: (5) Possui portal próprio ou página específica
com informações de fácil acesso.

INDICADORES DE
POLÍTICAS PÚBLICAS (1-5)

3,82

2,86

1,56

Órgão Gestor

Conselho estadual

Plano/Programa

ÓRGÃO GESTOR (2)
2024



Rigidez: hierarquia da normativa (Peso 3)
Atual: (4) Decreto nº 38.292/2017
Ideal: (5) Lei Complementar ou Ordinária

Transparência: clareza das informações
disponibilizadas para acesso público
Atual: (2) Não possui portal próprio nem página
específica, mas as informações são acessíveis por
outros meios.
Ideal: (5) Possui portal próprio ou página específica
com informações de fácil acesso.

INDICADORES DE
POLÍTICAS PÚBLICAS (1-5)

3,82

2,86

1,56

Órgão Gestor

Conselho estadual

Plano/Programa

CONSELHO LGBTI+ (1)
2024



Status: situação operacional atual do órgão
Atual: (2) Sem operação (apesar de
regulamentação, não está em operação)
Ideal: (5) Operação total 

Publicidade das informações e chamadas
públicas de reuniões
Atual: (4) Sem reuniões (virtuais ou presenciais) e
sem chamada pública
Ideal: (5) Divulgação da chamada em canais
públicos e privados

INDICADORES DE
POLÍTICAS PÚBLICAS (1-5)

3,82

2,86

1,56

Órgão Gestor

Conselho estadual

Plano/Programa

CONSELHO LGBTI+ (2)
2024



Periodicidade das reuniões
Atual: (4) Anual
Ideal: (5) Mensal

Estrutura física: infraestrutura disponibilizada
à população
Atual: (1) Sem informações/Não há Conselho/Não
há estrutura física
Ideal: (5) Estrutura física com espaço própria para
uso administrativo e para realização de reuniões

INDICADORES DE
POLÍTICAS PÚBLICAS (1-5)

3,82

2,86

1,56

Órgão Gestor

Conselho estadual

Plano/Programa

CONSELHO LGBTI+ (3)
2024



INDICADORES DE
POLÍTICAS PÚBLICAS (1-5)

3,82

2,86

1,56

Órgão Gestor

Conselho estadual

Plano/Programa

Não possui Plano LGBTI+

Status Plano LGBTI+: situação operacional do
plano
Atual: (2) Não possui plano, mas possui diretrizes
estratégicas estabelecidas em outras normativas
Ideal: (5) Possui plano publicado nos últimos
quatro anos, com ou sem vigência atual

PLANO LGBTI+
2024



INDICADORES DE
POLÍTICAS PÚBLICAS (1-5)

3,82

2,86

1,56

Órgão Gestor

Conselho estadual

Plano/Programa

PROGRAMA LGBTI+
Não possui Programa LGBTI+

Decreto DF nº 28.824, de 05 de março de 2008:
Institui o Grupo de Trabalho “Brasília Sem
Homofobia”. 

Resolução CDPDDH (Conselho Distrital de
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos) nº
10, de 05 de agosto de 2011: Dispõe sobre a
criação do Grupo de Trabalho para o Projeto
Brasília sem Homofobia e regulamentação da
Lei nº 2.615, de 26/10/2000.

2024



ÓRGÃOS DE CONTROLE E PROMOÇÃO
 DA CIDADANIA LGBTI+

MPRJ DPRJ PCRJ TJRJ ALERJ

NED

Núcleo de
Enfrentamento à

Discriminação 

Não há informações
sobre normativas

específicas ou
subdivisão/núcleo

relacionados à
promoção da
cidadania e

enfrentamento à
violência em razão
de identidade de

gênero e orientação
sexual.

DECRIN

Delegacia
Especial de

Repressão aos
Crimes por

Discriminação
Racial, Regiliosa

ou por Orientação
Sexual ou contra

a Pessoa Idosa ou
com Deficiência

Não há informações
sobre normativas

específicas ou
subdivisão/núcleo

relacionados à
promoção da
cidadania e

enfrentamento à
violência em razão
de identidade de

gênero e orientação
sexual.

Não há informações
sobre normativas

específicas ou
subdivisão/núcleo

relacionados à
promoção da
cidadania e

enfrentamento à
violência em razão
de identidade de

gênero e orientação
sexual.
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JUSTIÇA E CIDADANIA LGBTI+ (1)

G. Emenda à LODF nº 65 de 30 de agosto de 2013: O art. 2º, parágrafo único, da Lei Orgânica
do Distrito Federal passa a vigorar com a seguinte redação: “Parágrafo único. Ninguém
será discriminado ou prejudicado em razão de nascimento, idade, etnia, raça, cor, sexo,
características genéticas, estado civil, trabalho rural ou urbano, religião, convicções
políticas ou filosóficas, orientação sexual, deficiência física, imunológica, sensorial ou
mental, por ter cumprido pena, nem por qualquer particularidade ou condição, observada
a Constituição Federal”.
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JUSTIÇA E CIDADANIA LGBTI+ (2)

18

C. Lei DF nº 2.615, de 26 de outubro de 2000: Determina sanções às práticas
discriminadas em razão da orientação sexual das pessoas. 

Decreto Legislativo DF nº 2.146, de 03 de julho de 2017 (inconstitucional): Susta os efeitos
do Decreto n° 38.293, de 23 de junho de 2017, que regulamenta a Lei n° 2.615, de 26
de outubro de 2000. ADI 5744 ADI 5740
Decreto DF nº 38.293, de 23 de junho de 2017: Regulamenta a Lei nº 2.615, de 26 de
outubro de 2000.  

2024

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5227119
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5222232


JUSTIÇA E CIDADANIA LGBTI+ (3)

18

D. Lei DF nº 4.374, de 28 de julho de 2009: Institui no Distrito Federal o Dia de
Combate à Homofobia. 

K. Lei DF nº 6.804, de 28 de janeiro de 2021: Dispõe sobre o respeito ao uso do nome
social nas lápides e nos atestados de óbito de travestis, mulheres transexuais,
homens transexuais e demais pessoas trans e dá outras providências
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JUSTIÇA E CIDADANIA LGBTI+ (4)

18

Proteções necessárias em normtivas:
A. Nome social para travestis e transexuais na administração direta e indireta
B. Carteira de Identidade Social para identificação de travestis e transexuais 
F. Lei que vede a contratação de profissionais e espetáculos que desvalorizem ou
exponham mulheres à situação de constrangimento, incitem a violência ou contenham
manifestações de homofobia ou discriminação racial;
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JUSTIÇA E CIDADANIA LGBTI+ (5)

18

Proteções necessárias em normtivas:
H. Reconhecimento de organização ou entidade LGBTI+ histórica
I. Proibição de inquirir orientação em questionário sobre emprego;
J. Obrigação de fixação de cartaz em estabelecimentos informando sobre normativa
que pune discriminação por orientação sexual;
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CONTATO

MUITO OBRIGADO
projeto.atenasbrasil@gmail.com

datalgbti.com.br/atena


